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Crédito mais fácil, vendas mais lentas — e um 

problema que não se resolve sozinho: falta gente 

que saiba construir. De São Paulo a Minas Gerais, 

de Santa Catarina ao Nordeste, uma em cada 

quatro construtoras já aponta a escassez de mão 

de obra qualificada entre os maiores gargalos do 

setor. A resposta começou: qualificação acelerada, 

industrialização e tecnologia entrando no 

canteiro.

Quem está faltando

O gargalo não é uniforme. As funções com maior déficit 

são pedreiro, armador, carpinteiro, eletricista e encanador, 

especialmente em estados de forte expansão imobiliária. 

A escassez já subiu de nível: além de operários de base, 

começam a faltar soldadores, operadores de máquinas, 

técnicos especializados e engenheiros capazes de 

coordenar obras mais complexas. Canteiros residenciais, 

construção industrial e infraestrutura disputam hoje os 

mesmos profissionais — o que empurra salários para cima.

O preço da escassez

Falta de mão de obra tem preço, e ele aparece na 

planilha de qualquer obra. Segundo o SINAPI, sistema de 

custos da construção mantido pelo IBGE, o custo médio 

nacional da construção chegou a R$ 1.925,08 por metro 

quadrado em fevereiro de 2026 — dos quais R$ 839,92 

referem-se apenas à mão de obra, item que acumulou 

alta de 9,94% em doze meses. O Índice Nacional de Custo 

da Construção (INCC-M), calculado pela FGV, confirma a 

pressão, com o grupo mão de obra puxando o índice geral 

para cima com mais força que os demais componentes. 

Prazos mais longos e times incompletos completam a 

conta, afetando diretamente o bolso de quem compra ou 

reforma um imóvel.

Raízes de um problema antigo

A escassez não surgiu do dia para a noite. Ela é resultado 

do envelhecimento da força de trabalho tradicional do 

setor, da baixa atratividade da profissão entre os jovens e 

de décadas de pouco investimento em formação técnica 

dentro das próprias empresas. Como resume o presidente 

do Sinduscon-RN, Sérgio Azevedo, em declaração à 

imprensa, “o filho do pedreiro não queria ser pedreiro, o 

filho do mestre não queria ser mestre”.

Por que a construção civil brasileira não encontra pedreiros, eletricistas e 
mestres de obra suficientes e o que o setor está fazendo para reverter esse quadro

Referências
CBIC — Câmara Brasileira da Indústria da Construção. Escassez de mão de obra desafia construção civil e reforça agenda de qualificação e inovação. 2026.| Agência de Notícias da Indústria. 
SENAI e CBIC lançam plano nacional de capacitação para a Construção Civil. Abril de 2025.| SENAI-SP. Indústria da Construção: Soluções Educacionais e Tecnológicas. 2025-2026.| CREA-RJ. 
Tendências para a Engenharia e Construção Civil em 2026. 2026.| ADEMI-RJ. Construção civil prevê expansão em 2026, mas enfrenta falta de mão de obra qualificada. 2026.

— Yurí Lourêiro, engenheiro civil, em entrevista à 
ADEMI-RJ (2026)

“A falta de mão de obra qualificada é bem 
perceptível hoje.”

Os canteiros de obras do país crescem em número, mas 

encolhem em gente. O crédito imobiliário está mais 

amplo, mas as vendas não acompanham no mesmo ritmo, 

e incorporadoras enfrentam um comprador mais seletivo. 

Ainda assim, faltam as mãos que erguem paredes, 

passam fiação e assentam tijolos. Em 2026, a construção 

civil brasileira vive um paradoxo: mesmo com o mercado 

mais cauteloso, o setor segue sem conseguir repor sua 

mão de obra qualificada — e essa é uma conta que não se 

resolve sozinha.

Um déficit de milhões

O tamanho do problema é expresso em números que 

impressionam. Segundo o Mapa do Trabalho Industrial do 

Senai, o setor precisará preencher mais de 4,4 milhões de 

vagas até 2027, o que o torna o segundo maior gerador de 

empregos do Brasil, atrás apenas de logística e 

transporte. A percepção de escassez já é quase unânime 

entre empresários: levantamento da Câmara Brasileira da 

Indústria da Construção (CBIC) aponta que 94% das 

construtoras enfrentam dificuldade para contratar, e 76% 

precisam rever cronogramas de obra por falta de 

trabalhadores. Pesquisas da Fundação Getulio Vargas 

(FGV) caminham na mesma direção, com estimativas de 

que entre 69% e 82% das empresas do setor têm 

problemas para recrutar ou reter profissionais. O 

fenômeno, aliás, não é exclusivo da construção: a 

Pesquisa Global de Escassez de Talentos 2026, da 

ManpowerGroup, mostra que oito em cada dez 

empregadores brasileiros enfrentam o mesmo obstáculo.

Obra parada, 
Brasil esperando
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A visão de quem começou como servente

Poucas vozes conhecem esse cenário tão de perto quanto 

Adriano Bonafé, engenheiro civil, presidente da Associação 

dos Engenheiros de Palmas (AEP) e formado pelo IFPR – 

campus Palmas. Filho de pedreiro, ele entrou cedo na 

construção civil e passou por servente, pedreiro, mestre de 

obras e empreiteiro antes de voltar a estudar: há 15 anos, num 

período de crise para o setor, decidiu que sua próxima 

evolução profissional viria pelos estudos e ingressou na 

faculdade de engenharia civil, depois de 12 anos de canteiro. 

Ao todo, são 22 anos de atuação na construção civil, dos quais 

10 como engenheiro civil.

“A média de idade dos nossos canteiros 
hoje é de 45 anos. Não estamos repondo 
essa mão de obra: o filho do pedreiro, o 
filho do mestre de obras não quer mais 

trabalhar num setor tão braçal.”
— Adriano Bonafé,

Para Bonafé, o quadro tende a se agravar antes de 

melhorar: “os mais velhos estão se aposentando e os mais 

novos não estão sendo treinados, porque têm outras 

oportunidades. Qualquer melhora na economia vai pegar o 

setor despreparado — não vamos ter alternativa”, afirma. O 

engenheiro defende que a saída passa por quebrar 

paradigmas do mercado e tornar a construção civil mais 

atrativa, inclusive do ponto de vista tributário. “O governo 

precisa nos ajudar a inovar e agilizar esse processo. Precisa 

ajudar a normatizar e incorporar novas inovações na 

construção civil, com softwares cada vez melhores, para 

ajudar o setor”, diz. Para ele, o desinteresse dos mais jovens 

também tem raiz cultural: “o jovem brasileiro de hoje é de 

uma geração muito tecnológica, e a construção civil ainda é 

um setor muito artesanal. Precisamos industrializar a 

construção civil, assim como aconteceu com o agronegócio.”

Enquanto o país discute robôs e 

inteligência artificial no canteiro, o 

problema mais urgente da construção civil 

continua sendo, paradoxalmente, humano: 

nenhuma tecnologia substitui a pressa 

que falta em formar gente.

O que o setor está fazendo

Diante do cenário, construtoras, sindicatos e o Sistema S 

reagem em duas frentes complementares: qualificação e 

industrialização. O Senai lançou, em parceria com a CBIC, o 

Plano Nacional de Capacitação para a Construção Civil no 

Canteiro de Obras, e o programa Elas Constroem, voltado à 

qualificação de mulheres no setor. Só o Senai-SP anunciou 70 

mil vagas gratuitas de qualificação, combinando aprendizagem 

industrial, cursos em canteiro e uma trilha de transformação 

digital baseada em BIM e Lean Construction. Cresce também o 

discurso a favor de steel frame, drywall e componentes pré-

fabricados como caminho para reduzir a dependência de mão 

de obra intensiva. Para David de Oliveira Fratel, vice-presidente 

da CBIC, a atratividade do setor virá quando “trocarmos a 

rigidez pela industrialização, pela flexibilidade no trabalho e por 

uma remuneração baseada na produtividade real”.

O que vem pela frente

Apesar do gargalo, o setor segue em expansão: a CBIC 

projeta crescimento em torno de 2% a 2,7% do PIB da 

construção em 2026, sustentado pela redução da taxa de juros, 

pelo orçamento recorde do FGTS e por novas contratações do 

Minha Casa, Minha Vida. Somente no acumulado do ano, a 

construção já havia gerado 154 mil empregos formais até 

meados de 2026. O desafio, portanto, não é de demanda — é de 

oferta qualificada.

“Em 2026, a Engenharia brasileira aponta 
para um futuro mais automatizado, 
sustentável, inteligente e humano.”

— CREA-RJ, Tendências para a Engenharia e 
Construção Civil em 2026

A previsão de especialistas é que inteligência artificial, BIM, 

drones e automação deixem de ser diferencial e se tornem 

padrão nas obras, ajudando a compensar parte do déficit de 

mão de obra. Mas a supervisão qualificada segue indispensável: 

tecnologia substitui tarefas, não substitui a formação de quem 

sabe conduzir uma obra do início ao fim. Sem uma resposta 

estrutural que combine formação técnica, industrialização e 

valorização profissional, a distância entre o tamanho das obras 

e o tamanho das equipes disponíveis para executá-las deve 

continuar sendo o principal obstáculo da construção civil 

brasileira nos próximos anos.

Resumo das soluções em discussão no setor:

• Industrialização — estruturas pré-fabricadas e formas 
prontas, que exigem menos operários por obra.

• Tecnologia — sistema BIM e ferramentas digitais para 
eliminar erros e retrabalho.

• Capacitação — cursos rápidos no próprio canteiro para 
treinar ajudantes com agilidade.

• Valorização — salários melhores, bônus por produtividade e 
mais segurança no trabalho.

• Eficiência — construção enxuta (Lean) para organizar melhor 
o fluxo da obra.











em 2023: Impactos para as empresas e benefícios na 

Gestão da Segurança e Saúde no TrabalhoA consolidação do 
e profissionais de Recursos Humanos, Departamento Pessoal, 

contadores e gestores passaram a ter maior necessidade de 

comunicação e alinhamento.

A implantação do sistema também trouxe uma mudança 

de paradigma para as empresas: a informação passou a ter 

maior valor estratégico. Antes, determinado documento 

poderia ser produzido e arquivado sem necessariamente estar 

integrado aos demais processos da organização. Com o 

eSocial, a informação precisa estar estruturada, atualizada e 

coerente, uma vez que diferentes registros podem ser 

relacionados entre si. Nesse sentido, o benefício mais relevante 

do eSocial pode não estar simplesmente na eliminação do 

papel ou na transmissão eletrônica das obrigações, mas na 

possibilidade de promover uma gestão integrada das 

informações trabalhistas e ocupacionais. Quando corretamente 

utilizado, o sistema pode contribuir para maior organização 

administrativa, redução de retrabalho, melhoria dos controles 

internos, aumento da rastreabilidade e disponibilidade de 

informações para tomada de decisão. Para o trabalhador, a 

sistematização das informações também pode representar 

maior segurança quanto ao registro de sua trajetória laboral, 

dos exames ocupacionais realizados, dos acidentes 

eventualmente ocorridos e das condições ambientais às quais 

esteve submetido. Para o poder público, a existência de 

informações estruturadas favorece a fiscalização, o cruzamento 

de dados e o desenvolvimento de políticas públicas 

relacionadas ao trabalho, à previdência e à Segurança e Saúde 

do Trabalho. 

Portanto, embora o eSocial tenha representado 

inicialmente um desafio de adaptação para as empresas, 

sua consolidação pode ser interpretada como uma 

oportunidade de modernização dos processos internos e de 

fortalecimento da gestão de SST.

Conclusão

A consolidação do eSocial em 2023 representou uma 

importante etapa na transformação digital das relações 

trabalhistas, previdenciárias e de Segurança e Saúde do 

Trabalho no Brasil. Embora sua implantação tenha ocorrido 

gradualmente nos anos anteriores, a consolidação dos eventos 

de SST trouxe mudanças significativas para a rotina das 

empresas, principalmente pela necessidade de estruturar e 

integrar informações relacionadas aos trabalhadores e aos 

ambientes laborais.

Para as empresas, o sistema exigiu maior integração entre 

Departamento Pessoal, Recursos Humanos, Segurança do 

Trabalho, Medicina Ocupacional, contabilidade e gestão, 

condição fundamental para assegurar a qualidade das 

informações e reduzir inconsistências. Entre os benefícios estão 

maior padronização, centralização, rastreabilidade e 

disponibilidade dos dados, redução da dependência de 

documentos físicos e possibilidade de utilizar essas 

informações para apoiar decisões gerenciais e ações 

preventivas.

registros eletrônicos possibilitam maior controle sobre as 

informações transmitidas e seus respectivos períodos, 

favorecendo auditorias internas, processos de fiscalização e 

análises gerenciais. No âmbito da Segurança e Saúde do 

Trabalho, essa característica pode representar uma 

oportunidade de mudança na própria cultura organizacional. Ao 

possuir informações estruturadas sobre acidentes, exposições, 

exames ocupacionais e condições ambientais, a empresa pode 

utilizar esses dados não apenas para cumprir uma obrigação 

legal, mas também para identificar tendências e direcionar 

ações preventivas.

Assim, o eSocial pode contribuir para que a gestão de SST 

evolua de um modelo predominantemente reativo e 

documental para um modelo mais preventivo e baseado em 

informações. Por exemplo, o acompanhamento sistemático 

dos acidentes de trabalho pode permitir a identificação de 

setores com maior frequência de ocorrências. Da mesma 

forma, a análise das informações relacionadas às exposições 

ocupacionais pode auxiliar na identificação de ambientes que 

d e m a n d e m  m e d i d a s  d e  c o n t r o l e ,  a v a l i a ç õ e s 

complementares ou revisão dos procedimentos de 

segurança. Nesse sentido, o eSocial pode ser compreendido 

como uma ferramenta que favorece a gestão baseada em 

dados, desde que as informações inseridas no sistema sejam 

confiáveis e representem adequadamente a realidade da 

organização. Entretanto, essa transformação também trouxe 

desafios. A necessidade de integração de diferentes setores 

exigiu mudanças nos processos internos das empresas, 

treinamento dos profissionais, adequação de sistemas 

informatizados e revisão dos procedimentos relacionados à 

SST. Um dos principais desafios está relacionado à atualização 

das informações. Alterações de função, mudança de setor, 

modificação das condições ambientais, inclusão ou retirada de 

agentes nocivos, realização de exames ocupacionais e 

ocorrência de acidentes precisam ser corretamente 

acompanhadas para que as informações permaneçam 

compatíveis com a realidade. Outro desafio consiste em evitar 

que o eSocial seja tratado apenas como uma atividade 

operacional de transmissão de eventos. O preenchimento de 

um evento eletrônico deve ser consequência de um processo 

técnico adequadamente estruturado, e não uma atividade 

isolada realizada para atender a um prazo. Essa questão é 

especialmente importante na Segurança do Trabalho. O 

profissional responsável pela avaliação dos riscos deve possuir 

conhecimento sobre as atividades efetivamente desenvolvidas 

e sobre as condições existentes no ambiente laboral. Da mesma 

forma, os profissionais responsáveis pelos processos 

administrativos precisam compreender a importância de 

f o r n e c e r  i n f o r m a ç õ e s  c o r r e t a s  e  a t u a l i z a d a s . 

Consequentemente, a consolidação do eSocial reforçou a 

necessidade de atuação multidisciplinar. Engenheiros e 

Técnicos de Segurança do Trabalho, Médicos do Trabalho, 
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Para as empresas, o sistema exigiu maior integração 

entre Departamento Pessoal, Recursos Humanos, 

Segurança do Trabalho,  Medicina Ocupacional , 

contabilidade e gestão, condição fundamental para 

assegurar a qualidade das informações e reduzir 

inconsistências. Entre os benefícios estão maior 

padronização,  central ização,  rastreabi l idade e 

disponibilidade dos dados, redução da dependência de 

documentos físicos e possibilidade de utilizar essas 

informações para apoiar decisões gerenciais e ações 

preventivas.

No âmbito da Segurança e Saúde do Trabalho, o eSocial 

também pode atuar como instrumento de gestão. 

Informações confiáveis e atualizadas auxiliam na 

identificação de padrões de acidentes, exposições 

ocupacionais e necessidades de intervenção, favorecendo 

uma atuação preventiva. Sua utilização adequada depende 

de processos internos eficientes, documentos técnicos 

atualizados, profissionais capacitados e integração entre as 

áreas da empresa.

Conclui-se, portanto, que o eSocial representa mais do 

que uma mudança tecnológica. Trata-se de uma 

transformação na maneira como as organizações 

administram suas informações trabalhistas e ocupacionais. 

Sua consolidação reforçou a necessidade de uma gestão 

organizada, integrada, transparente e baseada em dados. 

Empresas que o compreenderem como ferramenta de 

gestão poderão utilizar as informações produzidas para 

aprimorar processos, fortalecer a prevenção de acidentes e 

doenças ocupacionais e promover ambientes de trabalho 

mais seguros e saudáveis.

Outro diferencial é a capacidade de realizar o gerenciamento 

integrado dos riscos ocupacionais. Com a evolução da NR-01 e a 

implementação do Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 

(GRO), tornou-se essencial identificar, avaliar e controlar de 

maneira sistemática riscos físicos, químicos, biológicos, 

ergonômicos, mecânicos e psicossociais.

Ao longo de sua trajetória, a Safety também desenvolveu 

expertise na elaboração de programas e documentos técnicos, 

como Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), Laudos de 

Insalubridade e Periculosidade, Laudo Técnico das Condições 

Ambientais do Trabalho (LTCAT), Análise Ergonômica do 

Trabalho (AET), Programa de Proteção Respiratória (PPR), 

Programa de Conservação Auditiva (PCA) e outros instrumentos 

necessários à gestão da saúde e segurança ocupacional. A 

competência multidisciplinar amplia essa capacidade de 

atuação. A integração entre engenheiros de segurança, médicos 

do trabalho,  enfermeiros,  h ig ienistas ocupacionais , 

ergonomistas e psicólogos permite avaliações mais completas e 

decisões mais assertivas, especialmente diante da crescente 

relevância dos riscos psicossociais relacionados à NR-01.

A experiência de mercado também proporciona maior 

assertividade em perícias judiciais, assistências técnicas, 

auditorias e avaliações ocupacionais, aliando conhecimento 

técnico à vivência prática em diferentes cenários laborais. O 

investimento contínuo em atualização profissional é igualmente 

fundamental. Permanecer há 20 anos no mercado demonstra 

capacidade de adaptação às mudanças legislativas, 

tecnológicas e organizacionais, com uma equipe preparada para 

atender às novas demandas da Segurança e Saúde no Trabalho.

A credibilidade construída ao longo dessas duas décadas 

reflete o compromisso da Safety com a ética profissional, a 

qualidade técnica e a busca por resultados capazes de 

contribuir para a redução de acidentes, a prevenção de 

doenças ocupacionais e a construção de ambientes de 

trabalho mais seguros, saudáveis e produtivos.
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Com 20 anos de atuação em Segurança do 

Trabalho, a Safety Soluções Empresariais reúne 

competências técnicas e estratégicas para atuar de 

forma preventiva, eficiente e alinhada às mudanças da 

legislação e das relações de trabalho. Entre suas 

principais competências está o conhecimento 

especializado das Normas Regulamentadoras (NRs) e 

das legislações previdenciária, trabalhista e 

ambiental.  A experiência acumulada permite 

interpretar os requisitos legais e aplicá-los a diferentes 

segmentos econômicos, de pequenas empresas a 

grandes indústrias.

CNPJ 62.224.926/0001-18







O protagonismo 
feminino 

na Engenharia e
na Arquitetura

Por muitos anos, a Engenharia e a Arquitetura foram 

vistas como áreas predominantemente masculinas. 

Mulheres que escolhiam essas profissões precisavam 

enfrentar não apenas os desafios naturais de uma 

carreira exigente, mas também preconceitos, 

questionamentos e a necessidade constante de 

provar sua capacidade.

Hoje, essa realidade vem se transformando. Cada 

vez mais mulheres ocupam salas de aula, canteiros 

de obras, escritórios, empresas, órgãos públicos, 

entidades de classe e espaços de liderança. O 

protagonismo feminino na Engenharia e na 

Arquitetura não representa apenas o crescimento da 

participação das mulheres nessas áreas, mas uma 

verdadeira transformação na forma de pensar, 

planejar e construir o futuro. Escolher uma profissão já 

é, por si só, um grande desafio. Permanecer nela, 

buscar novos conhecimentos e ter coragem para 

recomeçar uma caminhada acadêmica exige ainda 

mais determinação.

Ser mulher na Engenharia ou na Arquitetura 

é, muitas vezes, aprender a ocupar espaços 

que nem sempre foram pensados para nós. É 

entrar em uma reunião e ter sua competência 

questionada, estar em um canteiro de obras e 

precisar demonstrar conhecimento para 

conquistar respeito, ou assumir uma posição 

de liderança e compreender que sua presença 

pode abrir caminhos para outras mulheres.

Mas protagonismo não significa apenas 

estar presente. Significa participar das 

decisões, assumir responsabilidades, liderar 

projetos, defender ideias, ocupar cargos de 

gestão e contribuir para o desenvolvimento da 

sociedade.

Referências: 

Maurer, J. A.; Choi, D.; Hur, H. Building a Diverse Engineering and Construction Industry: Public and Private Sector Retention of Women in the Civil Engineering 
Workforce. Journal of Management in Engineering, 2021.

Willemse, F.; Horgan, D.; Lavanga, M. A seat at the table: Unveiling gender-inequality in the architecture sector in Rotterdam. Cities, 2026. DOI: 10.1016/j.cities.2026.107031.

“Ampliar a 

diversidade de 

gênero é uma 

estratégia crítica 

para fortalecer a 

oferta de 

profissionais de 

engenharia 

necessária para 

atender à 

demanda atual e 

futura.”
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A Engenharia e a Arquitetura têm um papel fundamental na 

transformação das cidades e na melhoria da qualidade de vida 

das pessoas. E quando as mulheres participam ativamente 

dessas decisões, trazem diferentes perspectivas, experiências 

e formas de enxergar os espaços e as necessidades da 

sociedade.

O avanço feminino também pode ser percebido dentro das 

entidades profissionais e dos espaços institucionais. A 

presença de mulheres em conselhos, associações, comissões 

e cargos de liderança fortalece a representatividade e mostra 

às novas gerações que não existem profissões exclusivamente 

masculinas.

Ainda existem desafios. A busca pela igualdade de 

oportunidades, pelo reconhecimento profissional e pelo 

respeito continua sendo necessária. Porém, cada mulher que 

escolhe a Engenharia ou a Arquitetura, que se posiciona, que 

lidera e que não desiste diante das dificuldades contribui para 

transformar essa realidade.

Mais do que conquistar um espaço, precisamos construir 

caminhos para que outras mulheres também possam chegar.

O protagonismo feminino não é sobre ocupar o lugar de 

ninguém. É sobre garantir que mulheres tenham o direito de 

ocupar o seu próprio lugar, com competência, respeito e 

reconhecimento.

Porque quando uma mulher assume seu espaço na 

Engenharia e na Arquitetura, ela não constrói apenas obras, 

projetos ou cidades. Ela também constrói referências, 

oportunidades e novos caminhos para as mulheres que virão 

depois dela.

E talvez esse seja um dos maiores legados 

do protagonismo feminino: mostrar que lugar 

de mulher é onde ela quiser estar — inclusive 

projetando,  construindo,  l iderando e 

transformando o futuro.

A mulher não precisa 

ocupar espaço na 

engenharia apenas porque 

é mulher. A engenharia 

precisa de mulheres porque 

o setor precisa de mais 

diversidade profissional 

para responder aos 

desafios do futuro.

“As mulheres oferecem 

perspectivas únicas que 

fortalecem a prática 

colaborativa e contribuem 

para um desenho urbano e 

arquitetônico mais 

inclusivo.”
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DO PROJETO À ENTREGA DAS CHAVES

Construa com a Samarth Engenharia e não se preocupe com nada. 

Sua casa nova sem stress e sem dor de cabeça.

Talvez a pergunta mais importante não seja “como 

será a engenharia elétrica daqui a dez anos?”, mas 

“quem queremos ser enquanto ela muda?”

Eu quero uma engenharia em que meninas consigam 

olhar para uma profissional e pensar: “eu também posso 

estar aqui”.

Quero empresas em que competência seja 

reconhecida, independentemente de gênero.

Quero profissionais que entendam que estudar não 

termina com o diploma.

Quero tecnologia usada para ampliar pessoas, não 

para diminuir pessoas.

E quero uma engenharia que continue entregando 

aquilo que sempre foi sua essência: soluções capazes 

de melhorar a vida, tornar processos mais seguros, 

aumentar a eficiência e construir um futuro possível.

A engenharia elétrica me ensinou a trabalhar com 

energia. A vida profissional me ensinou que energia 

também é aquilo que colocamos nas pessoas, nas 

equipes e nos sonhos.

Talvez o futuro da engenharia não seja apenas mais 

automatizado, conectado ou inteligente.

Talvez ele precise ser também mais humano.

E, para mim, essa é uma construção que já começou.

CREA-PR 152929/D

Engenheira Eletricista, Pós-graduada 

em Segurança do Trabalho. 

Especialista em Gestão de Projetos. 

Empresária, mentora e palestrante

Luana Veber
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A análise comparativa demonstra que Portugal e 

Brasil apresentam contextos institucionais 

distintos, mas enfrentam desafios semelhantes na 

reabilitação de edifícios em zonas de proteção 

patrimonial. Entre os principais entraves estão a 

burocracia, os custos elevados, as limitações dos 

instrumentos financeiros, a falta de articulação 

inst i tucional ,  a  escassez de qual ificação 

especial izada e a  reduzida exigência de 

manutenção preventiva.

Portugal apresenta uma estrutura normativa 

mais consolidada, mas caracteriza-se por maior 

rigidez e morosidade nos processos. O Brasil, por 

s u a  vez ,  a p re s e nt a  m a i o r  f r a g m e nt a ç ã o 

i n s t i t u c i o n a l  e  n o r m a t i v a ,  r e d u z i n d o  a 

previsibilidade e a segurança dos processos de 

intervenção.

Os resultados apontam como oportunidades de 

melhoria: fortalecer a articulação entre instituições 

e níveis de governo; revisar critérios e exigências de 

proteção; ampliar e simplificar instrumentos 

fi n a n c e i r o s ;  e s t a b e l e c e r  p r o t o c o l o s  d e 

manutenção e monitoramento pós-intervenção; 

incentivar soluções sustentáveis compatíveis com 

edifícios históricos; e promover a reutilização de 

materiais existentes em conjunto com novos 

materiais adequados às exigências atuais.

O estudo apresenta como contribuição uma 
estrutura de análise baseada em sete 
dimensões temáticas, aplicável à reflexão 
sobre políticas públicas, projetos e práticas 
profissionais de reabilitação patrimonial. 
Apesar da limitação relacionada ao número de 
respostas, os resultados fornecem uma base 
para o aprofundamento da investigação e para 
futuras análises comparativas entre os 
contextos luso-brasileiros.
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Para além da 

O Crea-PR nasceu com uma missão clara: 
regular o exercício profissional. Criado pela Lei 
5.194/1966, o Sistema cumpre esse papel, mas 
com o tempo, a visão foi além.

Profissionais com mais informação e mais 

proximidade com a legislação exercem suas atividades 

com ainda mais desempenho. Foi com essa ideia que o 

Crea-PR, ao longo das últimas décadas, criou 

programas que vão muito além da fiscalização. Entre 

eles estão os termos de fomento, os patrocínios, o 

programa Casa Fácil, a Agenda Parlamentar, o programa 

CreaJR, a plataforma Pró-Crea, o programa Crea 

Conecta, o programa de Apoio ao Servidor Público e o 

programa Mais Engenharia.

As Entidades de Classe têm papel fundamental 

nesse caminho. Ao acessar os cursos e recursos dos 

editais dos termos de fomento e dos patrocínios, seus 

membros ampliam alcances e fortalecem sua liderança 

e referência na área de abrangência. 

Eventos, palestras, simpósios, revistas e muitas 

outras atividades são desenvolvidas ao longo de cada 

ano, promovendo atualização profissional, debates 

aprofundados de temas atuais e capacitação 

continuada aos profissionais, que potencializam seus 

conhecimentos em prol de serviços ainda mais ágeis 

para seus clientes, nas esferas ambiental, social e 

financeira. 

Na regional de Pato Branco, um exemplo de 
parceria de longa data, com a finalidade de atender 
demanda social, é o convênio Casa Fácil, firmado 
há mais de 30 anos entre a Associação Regional de 
Engenheiros e Arquitetos de Pato Branco (AREA-
PB), a Prefeitura Municipal de Pato Branco e o Crea-
PR ,  t razendo acesso  a  moradia  d igna e 
documentalmente regular em um programa de 
engenharia pública, voltado para famílias com 
menor poder aquisitivo.

No  Paraná, a Engenharia ganha força quando
fiscalização, conhecimento e parceria saem do papel e se 
transformam em desenvolvimento para toda a região.
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Quando falamos em mobilidade, normalmen-

te pensamos nas cidades: transporte coletivo, 

ruas, calçadas, ciclovias e deslocamentos 

urbanos. Mas milhões de brasileiros começam 

seus trajetos muito antes de chegar a qualquer 

rodovia pavimentada. Para quem vive no meio 

rural, a mobilidade começa na estrada vicinal.
 

MOBILIDADE 

é falar sobre pessoas
É por ela que a criança chega à escola, que uma família 

acessa um serviço de saúde, que o produtor transporta sua 
produção e que trabalhadores se deslocam diariamente. É 
também por essas vias que circulam ambulâncias, ônibus 
escolares, insumos, alimentos e serviços essenciais. Por isso, 
falar em mobilidade rural é, antes de tudo, falar sobre 
pessoas.
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O Brasil possui uma extensa malha de estradas 

vicinais rurais. Estima-se que sejam 2,2 milhões de 

quilômetros, distribuídos por 557 microrregiões. 

No entanto, 84,5% dessa malha não possui padrão 

definido, formada por vias estreitas, muitas vezes 

sem classificação e submetidas a condições que 

comprometem sua funcionalidade ao longo do 

ano. (CNA/Esalq-Log USP, 2025; CNM, 2025; IBGE, 

2024).

Essa dimensão revela uma contradição importante: 

temos uma extensa rede de caminhos rurais, mas isso não 

significa que tenhamos, de fato, mobilidade rural. Mobilidade 

pressupõe a possibilidade de deslocamento com acesso, 

segurança, continuidade e condições adequadas. 

A precariedade das estradas vicinais rurais gera impactos que vão muito além das condições de tráfego. Seus efeitos 

alcançam a logística, a produção, a competitividade e o meio ambiente, transformando a deficiência da infraestrutura rural em 

um custo para todo o país.

 

Quando uma estrada se torna intransitável após períodos 

de chuva, quando o transporte escolar não consegue 

completar sua rota ou quando o escoamento da produção 

depende das condições climáticas, não estamos diante 

apenas de um problema de conservação viária. Estamos 

diante de uma limitação de acesso.

É justamente essa mudança de perspectiva que precisa 

entrar no debate da engenharia. A estrada rural não pode 

continuar sendo compreendida apenas como uma faixa de 

rolamento que necessita de manutenção periódica. Ela é 

parte de uma infraestrutura territorial que conecta 

comunidades, serviços públicos, produção e oportunidades.

Estradas conectam territórios. 

Mobilidade conecta pessoas. 

Mas o problema não 

é apenas quanto 

investir
Recursos são aplicados 

todos os anos nas estradas 

vicinais. No entanto, quando 

as intervenções acontecem 

sem planejamento, critérios 

de priorização, padrões 

técnicos e monitoramento, 

parte do investimento é 

destinada repetidamente à 

recuperação dos mesmos 

problemas.

ESTAMOS FINANCIANDO A REPETIÇÃO DO PROBLEMA



 

"Investimos, mas o modelo atual não gera infraestrutura 

durável. E o ciclo se repete, ano após ano.
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Tatiane Pezente
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Por onde começar?
Transformar a mobilidade rural exige planejamento, gestão e investimento 

inteligente. Mais do que ampliar recursos, é preciso construir uma estratégia capaz de 

orientar onde, como e por que investir.

Cinco pilares para mudar o cenário das estradas vicinais no Brasil

1. Conhecer a malha

Criar uma base de dados confiável e atualizada sobre as estradas vicinais. Não é 

possível planejar, priorizar ou gerir uma infraestrutura que ainda não conhecemos 

adequadamente.

2. Definir prioridades

Direcionar investimentos para onde o impacto econômico, social e logístico é 

maior, considerando produção, transporte escolar, saúde, comunidades rurais e 

desenvolvimento regional.

3. Planejamento de Estado

Estruturar programas permanentes e de longo prazo para manutenção, 

adequação e melhoria das rotas prioritárias, garantindo continuidade dos 

investimentos para além dos ciclos de governo.

4. Tecnologias e soluções adequadas

Selecionar soluções de engenharia compatíveis com cada realidade, 

considerando solo, clima, relevo, tráfego, disponibilidade de materiais, desempenho 

e viabilidade econômica.

5. Monitorar resultados

Acompanhar continuamente as condições das estradas e a efetividade dos 

investimentos por meio de indicadores de desempenho e qualidade.

Uma política 

pública 

eficiente 

começa 

conhecendo a 

infraestrutura 

que precisa 

ser gerida.

O BRASIL 

RURAL

começa pela

infraestrutura

R$ 3,2 trilhões
PIB do agronegócio 

brasileiro. 

R$ 16,2 

bilhões/ano
Perdas econômicas 

provocadas pela 

precariedade das

estradas vicinais

R$ 25,6 

milhões
de brasileiros que 

vivem em áreas rurais e 

dependem diariamente 

da mobilidade rural 

(IBGE, Censo 2022)

Investir em mobilidade rural é investir em 

desenvolvimento do Brasil. 



O futuro da profissão passa por 

tecnologia, liderança e pelo 

protagonismo de mulheres que 

decidiram ocupar espaços.
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INFRAESTRUTURA 
DE LOTEAMENTOS URBANOS: 

ENGENHARIA CIVIL E O IMPACTO NO DESENVOLVIMENTO DE PATO BRANCO

Este artigo técnico-científico discute as melhores 

práticas e desafios enfrentados pela engenharia civil 

na concepção, dimensionamento e execução de 

obras de infraestrutura para loteamentos urbanos na 

região de Pato Branco - PR. A topografia ondulada 

característica e a presença de formações rochosas 

basálticas demandam soluções avançadas em 

terraplenagem, drenagem pluvial, pavimentação 

asfáltica e saneamento. A atuação do engenheiro civil 

como agente transformador, destaca-se pela 

viabilização de soluções integradas que garantem a 

sustentabilidade socioambiental, conformidade 

regulatória e valorização mercadológica do 

ecossistema urbano regional.

O crescimento demográfico e a consolidação 

de Pato Branco como um polo educacional, 

tecnológico e de serviços no Sudoeste do 

Paraná geram uma pressão contínua pela 

expansão do perímetro urbano. Esse fenômeno 

demanda a criação de novos loteamentos que 

necessitam absorver a população de forma 

ordenada e integrada à malha municipal 

existente.

Neste cenário, a Engenharia Civil assume 

papel estrutural básico. Longe de ser apenas o 

parcelamento do solo, o desenvolvimento de um 

loteamento moderno exige o planejamento 

rigoroso de sistemas de engenharia complexos. 

Este artigo apresenta a análise prática e as 

diretrizes de projeto aplicadas na região, 

destacando os desafios específicos e os fluxos 

metodológicos essenciais para o sucesso 

técnico e comercial dos empreendimentos.

A região de Pato Branco apresenta características físicas 

marcantes que impactam diretamente os custos e os métodos 

executivos da infraestrutura urbana:

 Topografia Acidentada:  O relevo predominantemente 

ondulado a acidentado exige estudos de movimentação de terra 

minuciosos. Projetos de terraplenagem devem buscar o equilíbrio 

ideal entre corte e aterro, minimizando o bota-fora e mitigando 

riscos de erosão severa em taludes.

 Presença de Solo Rochoso:  Por ser uma região sobreposta ao 

Terceiro Planalto Paranaense (derrames basálticos da Bacia do 

Paraná), é rotineira a ocorrência de matacões e rocha sã em baixas 

profundidades. Isso exige ensaios geofísicos e de sondagem à 

percussão (SPT) precisos, influenciando o planejamento de 

escavações de valas para redes de água, esgoto e drenagem.

Figura: Movimentação de terra e terraplenagem em novos 
eixos viários urbanos com relevo acidentado.

DIRETRIZES GEOTÉCNICAS E 

TOPOGRÁFICAS LOCAIS
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 Macro e Microdrenagem Pluvial

A impermeabilização do solo provocada pela urbanização eleva 

drasticamente o coeficiente de escoamento superficial (Run-off). O 

dimensionamento das redes de microdrenagem (bocas de lobo, 

galerias de aduelas e tubulações de concreto) em Pato Branco 

precisa considerar a alta intensidade pluviométrica local.

Técnicas modernas exigem o controle de picos de vazão antes do 

deságue nos corpos hídricos locais, como as bacias do Rio Ligeiro e 

do Rio Pato Branco. A aplicação de bacias de detenção e 

dissipadores de energia evita o colapso do sistema de 

macrodrenagem a jusante, controlando cheias urbanas.

 Saneamento e Abastecimento de Água

O dimensionamento dos sistemas de distribuição de água potável 

e coleta de esgoto doméstico deve seguir rigorosamente as normas 

técnicas da concessionária local (Sanepar). Devido ao relevo 

inclinado, o traçado de esgoto frequentemente exige o projeto de 

Estações Elevatórias de Esgoto (EEE) para transpor bacias 

hidrográficas distintas, demandando soluções mecânicas e 

elétricas integradas à engenharia civil civil básica.

Figuras: Instalação subterrânea de sistemas de 
microdrenagem e saneamento profundo.

PILARES TÉCNICOS DA INFRAESTRUTURA URBANA

A pavimentação das vias públicas de um loteamento deve ser 

dimensionada com base no tráfego futuro esperado (Fator N). A 

estrutura convencional utilizada na região compreende camadas 

de sub-base de solo melhorado, base em brita graduada simples 

(BGS) e capa de rolamento em Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente (CBUQ). 

O controle tecnológico na compactação de cada camada 
é o fator determinante para prevenir patologias precoces, 
como trincas por fadiga e deformações permanentes sob o 
tráfego de ônibus e caminhões de coleta.

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA URBANA
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COMPATIBILIZAÇÃO PROJETUAL, 

BIM E FLUXOS DE APROVAÇÃO

A complexidade de um loteamento reside na simultaneidade de 

redes subterrâneas (água, esgoto, drenagem) e aéreas (distribuição 

elétrica da Copel, iluminação pública). A falta de compatibilização 

geométrica gera severas interferências físicas em fase de obra, 

resultando em retrabalho e estouros orçamentários.

A utilização da metodologia BIM (Building Information Modeling) 

aplicada à infraestrutura urbana (através de softwares como Civil 3D e 

Infraworks) permite a modelagem tridimensional de todas as 

utilidades. A detecção automatizada de conflitos (Clash Detection) 

assegura que as redes de gravidade (esgoto e drenagem) não 

disputem o mesmo espaço físico, otimizando o canteiro de obras.

Adicionalmente, a engenharia técnica desempenha um papel 

político-administrativo vital na condução dos processos de aprovação 

junto ao Instituto Água e Terra (IAT) para o licenciamento ambiental (LI e 

LO), bem como nas secretarias de Planejamento Urbano e Engenharia 

da Prefeitura Municipal, alinhando as diretrizes do Plano Diretor de 

Pato Branco à viabilidade financeira do empreendedor.

A infraestrutura de loteamentos urbanos na região de Pato Branco é um campo que une o rigor da engenharia básica 

às demandas de sustentabilidade socioeconômica. Os desafios topográficos e geotécnicos regionais exigem 

engenheiros projetistas e executores atualizados, capazes de implementar ferramentas tecnológicas como o BIM e 

propor alternativas eficientes de drenagem e pavimentação.

A atuação estratégica da Engenharia Civil garante não apenas a transformação física do solo em lotes habitáveis, 

mas dita a qualidade de vida das próximas gerações, mitigando impactos ecológicos e promovendo uma valorização 

imobiliária sustentável que impulsiona o desenvolvimento de todo o Sudoeste do Paraná.

CREA-PR 187096/D

Engenheiro Civil 

Especialista em Georreferenciamento 

de imóveis rurais

Álvaro Scariot Júnior"A atuação estratégica da Engenharia 

Civil garante não apenas a transformação 

física do solo em lotes habitáveis, mas dita

a qualidade de vida das próximas gerações." 
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NBR 15575
A norma que vai decidir quem 
sobrevive na construção civil 

(ou quem vai quebrar tentando)

Enquanto você lê este texto, alguma 

construtora concorrente está usando a Norma 

de Desempenho para se alavancar no 

mercado, posicionar a qualidade dos seus 

produtos,  blindar-se juridicamente, vender 

mais e mais caro. Já outra construtora, a 

poucos quilômetros dali, está prestes a 

descobrir — tarde demais — que ignorá-la pode 

custar a própria sobrevivência do negócio.

Leia a matéria completa
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“Todos os dias eu 
acesso 
empreendimentos de 
empresas que trazem na 
sua cultura um plano de 
qualidade tratado com 
seriedade e empresas 
que levam como “é só 
mais um gasto 
desnecessário”. É 
notório ao passar do 
tempo o crescimento da 
primeira e o decaimento 
da segunda, seja por 
posicionamento de 
mercado, pelo boca-a-
boca dos clientes ou 
qualquer outro fator 
associado ao 
desempenho”

TOBIAS DALL'AGNOL

O RELÓGIO JÁ ESTÁ CORRENDO

Não existe mais zona de conforto. Desde 2013 a 

ABNT NBR 15575 deixou de ser "mais uma norma 

técnica" para se tornar o divisor de águas do 

s e t o r :  d e  u m  l a d o ,  c o n s t r u t o r a s  q u e 

transformaram desempenho em vantagem 

competitiva; do outro, empresas que seguem 

apostando que "nunca deu problema" — até dar e 

ver o lucro escorrendo pelo ralo, junto com seu 

posicionamento, o nome da sua marca e os seus 

clientes.

A norma virou o novo idioma exigido para 

acessar crédito, se proteger de processos e 

conquistar um comprador que está mais 

informado, mais desconfiado e mais exigente do 

que nunca. Quem não fala esse idioma está, 

literalmente, ficando de fora da conversa — e das 

melhores oportunidades do mercado.

O QUE SEPARA QUEM CRESCE DE 
QUEM VAI FICAR PARA TRÁS

A diferença entre uma construtora em expansão e 

uma construtora estagnada não é mais só gestão, 

funil de vendas ou preço do imóvel. É a capacidade 

de comprovar, com dados e critérios técnicos, que o 

produto entregue funciona. E essa comprovação 

está virando a chave que abre — ou fecha — as portas 

mais importantes do negócio. Desta maneira a 

Norma de Desempenho auxilia da seguinte maneira:

O QUE ESTÁ PRESTES A ACONTECER 
COM QUEM NÃO SE ADEQUAR

E o outro lado dessa moeda é ainda mais duro: a 

norma está fechando as saídas de emergência para 

quem insiste em operar como se ainda fosse 2005 — 

no improviso, sem memorial de desempenho, sem 

ensaio, sem responsabilidade técnica documentada.

Essa conta chega em três frentes, e nenhuma delas 

perdoa. No jurídico: o Código de Defesa do 

Consumidor, somado à norma técnica, virou munição 

pronta nas mãos do Judiciário para caracterizar vício 

de construção — indenização, multa e marca 
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BLINDAGEM JURÍDICA: menos ações 

por pós obra, o que hoje é um dos 

maiores ralos financeiros silenciosos 

do setor, levando junto a reputação da 

empresa;

ARMA DE VENDA: em um mercado 

saturado de promessa vazia, laudo 

técnico de desempenho vira arma de 

marketing e argumento irrefutável na 

hora do "sim".

MARGEM PROTEGIDA: menos 

retrabalho, menos improviso em obra, 

menos rombo no orçamento que 

ninguém previu na planilha.

CONFIANÇA DE QUEM INVESTE: 
fundos, seguradoras e investidores já 

tratam risco de desempenho como 

item obrigatório de due diligence — e 

quem não tem resposta, fica de fora da 

mesa.
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“A verdade que ninguém conta é que a 
NBR 15575 não é papelada, mas a senha 
de acesso ao crédito, ao seguro e à 
confiança do comprador. Sem ela, as 
portas são simplesmente mais difíceis 
de abrir e o seu concorrente que já usa 
essa ferramenta não quer que você 
saiba disso”

TOBIAS DALL'AGNOL

arrastada pela lama. No financeiro: sem comprovação de 

desempenho, o crédito simplesmente não sai, o seguro fica 

caro ou inexistente, e o próximo lançamento trava antes de 

começar. No comercial: comprador, corretor e avaliador já 

perguntam sobre desempenho — quem não tem resposta, 

perde a venda para quem tem.

“Quem me contrata para fazer um laudo de desempenho no 
pós entregas, na maioria das vezes  já perdeu a disputa antes de 
começar. O barato já saiu caro — e o caro, nesses casos, custa 
reputação, tempo e o dinheiro que deveria ter virado lucro. Por 
isso que a assessoria de desempenho deve caminhar junto com o 
projeto e as etapas construtivas na obra. Cada parte da norma 
tem o seu devido tempo para entrar em cena”

“A vários anos fazendo 
perícia de patologias 
construtivas, nunca vi um 
processo bem resolvido para 
quem não tem certificação de 
desempenho. Documentação 
técnica é a diferença entre 
defesa e condenação.”

O DETALHE QUE OS MELHORES DO MERCADO 
JÁ EXPLORAM — E VOCÊ AINDA NÃO

Quase ninguém fala sobre isso, e é exatamente por isso que 

dá vantagem: a norma não trata todo mundo igual. Ela define 

três patamares — Mínimo (M), Intermediário (I) e Superior (S) — 

para conforto térmico, acústico e lumínico. Ficar no mínimo 

mantém você dentro da lei. Mirar o Intermediário ou o Superior 

transforma a mesma obra em produto premium, com laudo 

técnico na mão para provar cada palavra.

É o mesmo jogo que selos como AQUA-HQE, LEED, Obra 

Segura e o Selo Casa Azul já vencem há anos — usar rigor 

técnico como arma de marketing. A diferença é que aqui não é 

opcional: é norma nacional em vigor. Quem já domina os 

critérios sai na frente também nessa disputa por selos 

voluntários, enquanto o resto do mercado ainda está tentando 

entender do que se trata.

“A norma não é para o engenheiro. É para o dono da 
construtora dormir tranquilo sabendo que a sua obra funciona e 
poder falar para quem quiser que o seu produto está entre os 
melhores e se um dia for parar num tribunal, vai ter documento 
técnico do seu lado e não só a palavra dele.”

A CONTA QUE NINGUÉM COLOCA NA PLANILHA DE 
VIABILIDADE — ATÉ SER TARDE DEMAIS

Faça essa conta com honestidade: corrigir uma patologia 

depois da entrega — infiltração que não para, fissuras, parede 

que deixa passar cada palavra do vizinho — custa muito mais 

caro do que teria custado evitar ainda no projeto. E o pior 

prejuízo nem é esse. É o invisível: marca queimada, avaliação 

negativa que qualquer comprador encontra em dois cliques, 

unidade encalhada, jurídico e engenharia gastando meses 

apagando incêndio que jamais precisou existir.

O QUE AS CONSTRUTORAS QUE ESTÃO VENCENDO
 FAZEM — E VOCÊ PODE COPIAR HOJE

Não é sorte, não é sobre ser gigante do mercado. É atitude, e 

começa agora. As construtoras que estão na frente levam 

desempenho para dentro do projeto, não tratam como detalhe 

de última hora. Documentam cada decisão técnica com 

memorial e ensaio — prova concreta contra qualquer 

questionamento futuro. Treinam a equipe sem parar. E usam o 

desempenho comprovado como discurso de venda, direto, sem 

rodeios, na frente do cliente.

“Construtora que entende a NBR 15575 como estratégia de 
crescimento já saiu na frente. As que ainda tratam como custo 
vão continuar me ligando — só que como cliente de perícia, não 
de assessoria e comprovação de desempenho.”

Isso não é burocracia — é blindagem de reputação num 

mercado em que informação sobre qualidade construtiva corre 

rápido entre comprador, investidor e fiscal. Quem entendeu isso 

primeiro já está colhendo o resultado. A pergunta é: quando 

você vai entender também?

“A pergunta que deve ser feita não é se vale a pena se 
adequar, é quando eu vou me adequar para que não seja 
tarde demais...”

Em um mercado de margem cada vez mais apertada 

e disputa feroz por terreno e capital, esse é exatamente 

o tipo de custo oculto que decide, silenciosamente, 

quem continua no jogo — e quem sai carregando o 

prejuízo sozinho.



A realidade mudou radicalmente.

A evolução dos sistemas de posicionamento 

p o r  s a t é l i t e ,  d a s  i m a g e n s  o r b i t a i s ,  d o s 

levantamentos com drones, dos Sistemas de 

Informações Geográficas, dos bancos de dados 

espaciais e, mais recentemente, da inteligência 

artificial, criou uma nova maneira de observar o 

território.

Hoje podemos analisar uma determinada área 

praticamente sob todos os seus aspectos: relevo, 

hidrografia, vegetação, ocupação do solo, 

infraestrutura, mobilidade, características 

ambientais e evolução urbana.
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Sempre tive a convicção de que, antes de transformar 

um território, é preciso conhecê-lo. Onde estão as 

pessoas? Como estão distribuídas as atividades 

econômicas? Onde estão os r ios,  as áreas de 

preservação, as estradas, as edificações e as redes de 

infraestrutura? Quais regiões estão crescendo? Onde 

estão os riscos e as oportunidades?

Essas perguntas, que parecem simples, exigem uma 

enorme quantidade de informações. E foi justamente 

para organizar, relacionar e interpretar essas informações 

que o geoprocessamento ganhou importância.

Hoje, porém, ele representa muito mais do que a 

e l a b o r a ç ã o  d e  m a p a s .  É  u m a  fe r r a m e nt a  d e 

conhecimento, planejamento e decisão.

Do mapa ao território digital

Quando comecei a acompanhar mais de perto a 

evolução dessa área, o acesso às informações espaciais 

era muito mais restrito. Mapas, cartas topográficas, 

levantamentos de campo e bases cartográficas exigiam 

tempo, equipamentos e conhecimentos específicos. 

Além dos projetos que cito abaixo,  tive a oportunidade 

de estudar e implantar o Mapa Rodoviário do Estado do 

Paraná durante 15 anos pelo Departamento de Estradas 

de Rodagem do Paraná.

Projetos – Entre os projetos desenvolvidos pelo CIEG 

estão o “GEO-BRASIL – Produção Material Didático para 

2º Grau – GeoBrasil”; “Sistema de Microplanejamento da 

Rede Estadual de Ensino – SIMI”;  “Sistema de 

Gerenciamento da Rede Escolar do Paraná”; “Plano de 

Controle da Bacia do Alto Paraguai – PCBAP”; “Atlas 

Digital Inteligente do Estado do Paraná – PARANÁ – SIG”; 

“Mapeamento Digital na Área de Proteção Ambiental de 

Guaraqueçaba” e o “Roteamento Turístico com uso de 

GIS do Estado do Paraná – SIG Turístico.

Geoprocessamento: 
enxergar o território para transformar a realidade

Ao longo de minha t ra jetór ia  como 

engenheiro,  uma das áreas que mais 

despertou meu interesse foi a capacidade da 

tecnologia de nos ajudar a compreender 

melhor o território onde vivemos e atuamos. Foi 

nesse caminho que o geoprocessamento 

passou a ocupar um espaço importante entre 

meus estudos e minhas reflexões sobre o futuro 

da Engenharia.
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O geoprocessamento na Engenharia

É difícil imaginar hoje uma área da Engenharia que não 

possa se beneficiar do geoprocessamento.

Na infraestrutura rodoviária, podemos analisar traçados, 

relevo, drenagem, ocupação e interferências.

O geoprocessamento amplia a capacidade da Engenharia 

de compreender e planejar o território, com aplicações no 

desenvolvimento urbano, meio ambiente, recursos hídricos, 

agronomia e planejamento rural. Mais do que identificar onde 

os fenômenos acontecem, a análise geoespacial permite 

entender suas causas, relações, impactos e possíveis 

consequências. Em uma época de enorme disponibilidade de 

dados, o desafio não está na quantidade de informações, mas 

em sua qualidade, precisão e correta interpretação. Nesse 

processo, o conhecimento técnico do engenheiro permanece 

indispensável: a tecnologia não substitui o profissional, mas 

potencializa sua capacidade de análise. 

Para a cidade de Pato Branco e o Sudoeste do Paraná, 

o geoprocessamento representa uma oportunidade de 

integrar informações territoriais e qualificar a gestão dos 

municípios. Associado à inteligência artificial, sensores, 

imagens de alta resolução e dados em tempo real, será 

cada vez mais estratégico para cidades inteligentes e 

sustentáveis. O engenheiro do futuro precisará unir 

conhecimentos tradicionais à capacidade de trabalhar 

com dados e compreender o território de forma 

integrada. Afinal, grandes projetos começam com 

conhecimento, planejamento, responsabilidade e 

informação. 

Conhecer o território é o primeiro 
passo para transformá-lo.
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O território passou a ser, de certa forma, uma grande base 

de dados. E essa mudança é muito importante para a 

Engenharia.

O Paraná e a evolução do geoprocessamento

O Paraná possui uma trajetória particularmente 

interessante nessa área. A construção de uma base geográfica 

confiável no Estado não começou agora. A implantação e o 

aprimoramento da rede geodésica paranaense foram 

fundamentais para dar suporte a atividades de engenharia, 

cartografia, regularização fundiária, infraestrutura e 

planejamento territorial.

O próprio Estado mantém uma rede GPS com dezenas de 

pontos de referência, além de uma estrutura vinculada ao 

Sistema Geodésico Brasileiro e ao SIRGAS 2000. Esses 

referenciais são fundamentais para garantir qualidade e 

compatibilidade aos levantamentos e trabalhos de 

georreferenciamento.

Essa evolução foi acompanhada pela produção e 

organização de bases cartográficas e temáticas. Informações 

sobre divisão político-administrativa, geologia, clima, 

recursos hídricos, uso do solo e outras características do 

território passaram a ser disponibilizadas em formatos digitais 

e georreferenciados. 

Um marco importante dessa trajetória 

ocorreu com a integração institucional que 

deu origem ao Instituto Água e Terra, o IAT, e 

posteriormente à GeoPR, Infraestrutura de 

Dados Espaciais do Estado do Paraná.

A GeoPR representa uma mudança significativa de 

p a r a d i g m a :  e m  ve z  d e  i n f o r m a ç õ e s  g e o g r á fi c a s 

permanecerem isoladas em diferentes órgãos e sistemas, 

busca-se integrá-las, organizá-las e disponibilizá-las de 

forma mais ampla.

Atualmente, a plataforma oferece catálogo de dados e 

metadados, mapas temáticos, visualização geográfica e 

outras ferramentas, reunindo informações públicas de 

natureza ambiental, social e territorial. 

Para mim, essa evolução demonstra algo muito 

importante: o Paraná passou progressivamente de uma 

cultura baseada apenas na produção de mapas para uma 

cultura de gestão baseada em informação geográfica.

Essa diferença é enorme.
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